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 Comissão Especial de Pregoeiros do CFA 
Setor de Autarquias Sul - Quadra 01 - Bloco L, Edi�cio CFA, Brasília/DF, CEP 70070-932 

Telefone: (61) 3218-1813 - www.cfa.org.br

  

MINUTA DE CONTRATO/2020/CFA

PROCESSO Nº 476900.002020/2020-73

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA .

CONTRATANTE

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO - CFA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número 34.061.135/0001-89, instalado na
SAUS Quadra 01 Bloco L Edf. CFA, em Brasília – DF, neste ato representado por seu Presidente Adm. Mauro
Kreuz, Brasileiro,  CRA-SP 85872, CPF nº 361.887.350-68,  daqui por diante designado simplesmente CFA.

 

CONTRATADA

_____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número _______________, estabelecida na ___________, Bairro
______, CIDADE/UF, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada por seu (sua) 
Cargo, nacionalidade, estado civil portadora da CI-RG nº __________, inscrita no CPF/MF sob o nº
__________________, conforme _______(procuração/contrato), que confere aos qualificados poderes para
representá-la na assinatura do contrato, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA.

 

As partes supra iden�ficadas ajustaram, e por este instrumento celebram um CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, em conformidade
com as disposições con�das nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nº 10.192, de 14 de fevereiro de
2001, atualizadas; nos Decretos nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e
subsidiariamente nos Decretos nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, nº 3.784, de 6 de abril de 2001, e na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, no edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º XX/XXXX,
do �po MENOR PREÇO GLOBAL, doravante designado meramente edital, e nos autos do processo nº
476900.002020/2020-73, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestar serviço de assessoria e consultoria
parlamentar, legisla�va e ins�tucional para o CFA.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1. Para atender a demanda do órgão, a empresa deve conhecer profundamente:

2.1.1. As questões per�nentes aos Profissionais de Administração e demais profissões
regulamentadas;
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2.1.2. À regulamentação da profissão de Administração e ao Sistema CFA/CRAs;

2.1.3. A questão da formação acadêmica dos profissionais da administração e demais profissionais e
suas classes;

2.1.4. Conhecer a relevância do Profissional da Administração no desenvolvimento polí�co,
econômico, social e como fator de Desenvolvimento Humano;

2.1.5.  Conhecer e argumentar com competência a respeito da importância dos profissionais da
Administração, conjuntamente com os demais Conselhos de Fiscalização Profissional (30 Conselhos de
classe);

2.1.6. Conhecer as principais demandas do Sistema CFA/CRAs, riscos e ameaças à regulamentação
da Profissão e os enfrentamentos que envolvem as intervenções que prejudicariam os profissionais
registrados, inclusive a con�nuidade dos conselhos profissionais.

2.1.7. Conhecer as principais demandas do Sistema CFA/CRAs quanto a ser fundamental os
profissionais de Administração em suas áreas de atuação como: gestão, logís�ca, organização, finanças,
orçamento, entre outros, especificamente diante da convergência polí�ca atual e as batalhas simultâneas
das matérias no Congresso Nacional;

2.1.8. Conhecer, ter competência técnica e argumentação para a questão da intencionalidade em
algumas a�vidades das áreas priva�vas e compar�lhadas dos profissionais da Administração;

2.1.9. Conhecer minuciosamente das decisões das Comissões temá�cas, votações em Plenário,
audiências públicas, seminários e toda a gama de eventos realizados na Câmara dos Deputados e no Senado
Federal;

2.1.10. Propiciar contatos com o Parlamento para elaboração de estratégias exitosas em defesa dos
interesses do Sistema CFA/CRAs;

2.1.11. Conhecer de estratégias de intervenção na formulação de polí�cas públicas visando ações
mais pro�cuas e que resguardem a imagem do Sistema CFA/CRAs;

2.1.12. Conhecer e preparar análise conjuntural com previsão dos movimentos de curto prazo no
Congresso Nacional e no Execu�vo, reunindo, simultaneamente, esforços de conhecimento e descoberta,
configurando um recorte temporal, ladeado pela realização de exercícios de observação retrospec�va e
prospec�va;

2.1.13. Possuir equipe mul�disciplinar, metodologias ágeis e foco na maximização de resultados e
soluções inovadoras e personalizadas, com foco em redução de riscos e o�mização de oportunidades;

2.1.14. Acompanhamento constante e minucioso das decisões das Comissões temá�cas, votações em
Plenário, audiências públicas, seminários e toda a gama de eventos realizados na Câmara dos Deputados e
no Senado Federal proporcionando garan�a e segurança para a obtenção dos resultados almejados;

2.1.15. Intermediação de contatos com o Parlamento e elaboração de estratégias exitosas em defesa
dos interesses do Sistema CFA/CRAs, com profissionalismo, discrição e empenho;

2.1.16. Desenho de estratégias de intervenção na formulação de polí�cas públicas visando ações mais
pro�cuas e que resguardem a imagem do Sistema CFA/CRAs;

2.1.17. Equipe de monitores capazes de fornecer informações completas sobre a tramitação de
projetos de lei, relatórios, portarias, publicações em órgãos oficiais e demais veículos informa�vos;

2.1.18.  Proporcionar acesso às decisões que interfiram direta ou indiretamente as a�vidades
ins�tucionais do Órgão com acompanhamento sistemá�co do processo de elaboração de Polí�cas Públicas e
das a�vidades das autoridades permi�ndo a antecipação aos fatos que tenham impacto direto, favorecendo
a atuação direta junto a estas autoridades na defesa dos interesses legí�mos da en�dade;
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2.1.19. Reconhecida experiência no atendimento de seus clientes na prestação de serviços de
assessoria e consultoria técnica parlamentar no acompanhamento da elaboração de Polí�cas Públicas e
Legislações em assuntos de natureza complexa que exigem conhecimento, cria�vidade, dedicação e
agilidade;

2.1.20. Construção e atualização de banco de dados de matérias legisla�vas de interesse, com resumo
da tramitação das proposições e iden�ficação quanto à prioridade e manifestação do Órgão;

2.1.21. Relatórios sobre eventos selecionados como de interesse do cliente realizados no âmbito do
Governo Federa e agendamento de audiências e reuniões com autoridades nas três esferas Federa�vas e nos
três poderes;

2.1.22. Bole�m informa�vo acerca da conjuntura polí�ca do País;

2.1.23. Bole�m informa�vo anual com a retrospec�va dos principais fatos da polí�ca nacional e seus
impactos no setor produ�vo, além de apresentar a conjuntura polí�ca e algumas perspec�vas acerca dos
debates no ano que se inicia.

3. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES

3.1. - Da Contratante

3.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor designado para este fim,
nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

3.1.2. Atentar para que durante a vigência do presente contrato seja man�da a situação de
regularidade rela�va à seguridade social (INSS), ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS), Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas e a Fazenda Federal da CONTRATADA, bem assim a sua compa�bilidade com
as obrigações assumidas pela CONTRATADA;

3.1.3. Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados, após o devido atesto da nota
fiscal/fatura;

3.1.4. Transmi�r ao preposto da Contratada toda e qualquer demanda;

3.1.5. Fornecer os arquivos em PDF de alta resolução;

3.1.6. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;

3.1.7. Comunicar à Contratada quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do(s) serviço(s).

3.2. - Da Contratada

3.2.1. Assumir todos e quaisquer ônus, referente a salário, horas extras, adicionais e demais
encargos sociais rela�vamente aos seus empregados; assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e
comerciais resultante da adjudicação desta Licitação;

3.2.2. Manter, durante toda a execução do serviço, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.2.3. Zelar pela perfeita execução dos serviços;

3.2.4. Prover, realizar, manter e priorizar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas con�das neste Termo;

3.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CFA ou a terceiros, provocados por negligência ou
irregularidade come�da por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;

3.2.6. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes,
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras
que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a
CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo emprega�cio com os mesmos;
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3.2.7. Entregar o material descrito na cláusula primeira nos prazos e condições especificados;

3.2.8. Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, devidamente iden�ficados,
mediante o uso permanente de crachás;

3.2.9. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;

4. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correm por conta do orçamento próprio do
CFA, pela verba consignada no Elemento de Despesa n°6.2.2.1.1.01.04.04.069.

5. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

5.1. Pelo fornecimento dos itens descritos na cláusula 1.1 deste Contrato, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância de R$ XXXX,XX (xxxx)anual, ou seja, valor mensal de R$ xxxx,xx (xxx), sendo
apurado no primeiro dia ú�l do mês subsequente o valor total entregue no mês.

5.2. O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia ú�l a contar da data do atesto do
documento de cobrança, que será de responsabilidade do Fiscal do contrato. A contratada deverá comprovar
para fins de pagamento a regularidade perante a Seguridade social (Cer�dão Nega�va de Débitos), o Fundo
de Garan�a do tempo de Serviço – FGTS (Cer�ficado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF), quanto à
Receita Federal e Dívida A�va da União (Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos a Tributos Federais e à Divida
A�va da União).

6. CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo empregado(a) XXXXXXXXXXXXXX,
e em caso de sua ausência pelo empregado empregada(o)  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme portaria
nº XX de XX/XX/XXXX, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, doravante denominado
simplesmente de FISCAL, e em conformidade com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93.

7. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

7.1. Prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes, em conformidade com o art. 57, inc. II, da Lei
8.666/93.

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

8.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços, a CONTRATANTE poderá garan�da a prévia
defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

8.1.1. Advertência, a par�r do primeiro dia de atraso, caso não tenha jus�fica�va pelo CONTRATADO;

8.1.2. Multa de mora de um décimo por cento calculada sobre o valor deste CONTRATO, por dia de
atraso injus�ficado no cumprimento do prazo de entrega do objeto;

8.1.3. Multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia de atraso injus�ficado
no cumprimento do prazo de reapresentação do material rejeitado, após esgotado o prazo fixado para
subs�tuição, correção ou reparação; e;

8.1.4. Multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de rescisão causada por ação
ou omissão injus�ficada da CONTRATADA.

8.1.5. Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme Deliberação nº. 253, de
02/08/2006, publicada no D.O.U.,Seção I pág. 72/73, de 09/08/2006,

8.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir
a LICITANTE dos prejuízos resultantes.

8.2. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por mo�vo de reconhecida força maior,
devidamente jus�ficado e aceito pela CONTRATANTE, a contratada ficará isenta das penalidades
mencionadas acima.

8.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado de Cadastramento de
Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão do direito de licitar, a licitante vencedora será descredenciada
perante aquele Sistema por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

8.4. As sanções previstas nas alíneas “7.1.1”, “7.1.3” e “7.1.4” do subitem 7.1 poderão ser
aplicadas juntamente com a da alínea “7.1.2”, facultada a defesa prévia da licitante vencedora, no respec�vo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 2º do art. 87, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das
demais cominações legais.

8.5. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla
defesa.

8.6. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais sanções, facultada a
defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis, contados a par�r da data em que tomar ciência.

8.7. Para efeito de aplicação de multa, o valor do CONTRATO será apurado deduzindo-se dele o
valor das entregas aceitas.

8.8. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui a possibilidade da
responsabilidade civil da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Administração Pública.

9. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

9.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art .78 da Lei nº
8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

9.2. No caso de rescisão administra�va, a CONTRATANTE poderá executar a garan�a de execução
para ressarcimento dos valores de multa e indenização a ela devidos e reter os créditos decorrentes deste
CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções da lei.

10. CLÁUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO E REAJUSTE

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou
supressão que se fizer no objeto deste CONTRATO até vinte e cinco por cento do seu valor inicial. (Lei nº
8.666/93, art.65, § 1 °).

10.2. O valor contratual será reajustado anualmente,  sendo aplicado o índice INPC/IBGE do período
de 12 meses anteriores à aplicação do reajuste, ou através de outro índice determinado por legislação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

11.1. O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em
parte.

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

12.1. Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, para dirimir dúvidas ou questões provenientes do
presente contrato.

 

E por estarem justos e combinados, assinam o presente eletronicamente, para os mesmos efeitos legais, na
presença das testemunhas abaixo assinadas.

 



12/11/2020 SEI/CFA - 0642303 - Minuta de Contrato

https://sei.cfa.org.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=681848&infra_sistema=10… 6/6

 

CONTRATANTE:

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Adm. Mauro Kreuz

Presidente – CRA-SP 85872

CPF nº 361.887.350-68

 

CONTRATADA:

 

 

FISCAIS DO CONTRATO:

 

 

TESTEMUNHAS:

Adm. Francisco Rogério Cris�no

Diretor Administra�vo e Financeiro

CRA-CE nº 1904

 

Assessoria Jurídica do CFA

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina de Luna, Pregoeiro(a), em 14/10/2020, às 15:42,
conforme horário oficial de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 0642303 e o código CRC 2E73BB8E.

Referência: Processo nº 476900.002020/2020-73 SEI nº 0642303

https://sei.cfa.org.br/conferir

